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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2061972-63.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ARTERIS PARTICIPACOES LTDA, é agravado MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2061972-63.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ARTERIS PARTICIPAÇÕES LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36131

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  ITBI   Exerc íc io  de  2015  
Insurgência  em face  da  dec i são  que  indefer iu  o  
requer ido  porque  o  parce lamento  não  se  
confunde  com a  qui tação ,  não  sendo cabíve l  a  
pre tensão  de  reg i s t ro  da  t ransação  imobi l i á r ia  
com o  pagamento  do  t r ibuto  d i la rgado pe lo  
prazo  do  parce lamento   Pre tensão  de  proceder  
a  t ransferênc ia  da  propr iedade  do  imóvel ,  
u t i l i zado para  in tegra l ização  do  capi ta l  soc ia l  
da  empresa ,  pe lo  sóc io   Adesão  ao  PPI ,  
inc lu indo o  débi to  de  ITBI ,  em 22.11 .2021,  em 
120 parce las  -  Parce lamento  adminis t ra t ivo  do  
débi to  t raduz-se  na  conf i ssão  da  d ív ida  pe lo  
devedor  e  suspende  a  ex ig ib i l idade  do  c rédi to  
(a r t .  151 ,  I I  do  CTN) ,  mas  não  ext ingue  a  
d ív ida  t r ibutár ia ,  devendo a  execução f i sca l  
f i car  suspensa  a té  a  qui tação  do  débi to   
Previsão  lega l  que  autor iza  o  parce lamento  do  
ITBI  não  pode  obs ta r  a  t ransferênc ia  de  
propr iedade  do  imóvel  junto  ao  Car tór io  de  
Regis t ro  de  Imóveis   Decisão  re formada   
Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por ARTERIS PARTICIPAÇÕES LTDA. ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  37/38,  integrada 

pela decisão de f ls.  43,  que indefer iu o requerido porque o 

parcelamento não se confunde com a qui tação, não sendo 

cabível  a pretensão de registro da t ransação imobi l iár ia com o 

pagamento do t r ibuto d i largado pelo prazo do parcelamento.

Em suas razões alega, em suma, que o 

débito executado fo i  objeto de parcelamento,  que estão sendo 

adimpl idas na data correta.  E ao intentar efetuar a averbação 
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do imóvel de matrícula nº 210.480, junto ao 15º Registro de 

Imóveis de São Paulo,  o tabel ionato negou a averbação. Não 

cabe ao tabel ião d iscut i r  o valor recolh ido ou modal idade de 

regular ização. Com a suspensão da exig ib i l idade em razão do 

parcelamento,  caberia ao tabel ião ver i f icar o efe i to 

cumprimento das parcelas vencidas da t ransação e ao 

Municíp io ver i f icar eventuais rompimentos,  formal izando a 

averbação, consignando na matrícula a existência de acordo 

em curso com disposição da data de encerramento.  

Transcreve precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  

Requer a reforma da decisão para reconhecer seu dire i to de 

proceder o registro na matrícula do imóvel,  mesmo no curso 

do parcelamento.

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  indefer ido,  mas atr ibuído efe i to suspensivo ( f ls .  100/101).

Contraminuta a f ls .  107/109.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de ITBI do exercíc io de 2015, do imóvel s i tuado na 

Rua Edson, nº 640, ap.  271, SQL nº 086.089.0146-3,  no valor 

de R$ 175.618,51,  d istr ibuída em 02.07.2021.

Na data de 01.12.2021, o Municíp io informou 

que a dív ida fo i  incluída no parcelamento administrat ivo e 

requereu a suspensão do fe i to até eventual  not íc ia de 

rompimento ( f ls .  04 dos autos or ig inais).

A executada compareceu, informando que as 

parcelas estão sendo adimpl idas na data correta e requereu a 

expedição de of íc io ao 15º Registro de Imóveis autor izando a 

averbação da matrícula nº 210.48 para constar a ora 

executada como proprietár ia ( f ls .  06/08 dos autos or ig inais).

E se insurge em face de decisão que 

indefer iu o requerido porque o parcelamento não se confunde 

com a qui tação, não sendo cabível  a pretensão de registro da 

t ransação imobi l iár ia com o pagamento do t r ibuto d i largado 

pelo prazo do parcelamento.

 Com razão.
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O ITBI incide no momento da efet iva 

t ransmissão do dire i to real  sobre bem imóvel,  que se dá com o 

registro do t í tu lo t ranslat ivo no Registro de Imóveis,  nos 

termos do disposto nos art igos 1.227 e 1.245, ambos do 

Código Civi l .

E o parcelamento administrat ivo do débito 

t raduz-se na conf issão da dív ida pelo devedor e suspende a 

exig ib i l idade do crédi to,  nos termos do art .  151,  inciso VI  do 

Código Tr ibutár io Nacional,  mas não corresponde à t ransação, 

nem ext ingue a obr igação t r ibutár ia,  devendo a execução 

f iscal  f icar suspensa até a qui tação do débito.

No caso concreto,  o valor cobrado na 

presente execução f iscal  ( ITBI) fo i  incluído no Programa de 

Parcelamento Incent ivado  PPI,  na data de 22.11.2021, em 

120 (cento e v inte) parcelas ( f ls .  20/27 dos autos or ig inais).

E ao tentar efetuar a t ransferência da 

propriedade do imóvel de matrícula nº 210.480 da 15º Registro 

de Imóveis de São Paulo,  que fo i  ut i l izado para a 

integral ização do capita l  socia l  da empresa, houve recusa do 

tabel ionato,  sob o argumento de não haver l iquidação do 

parcelamento,  sendo necessária a qui tação integral  do débito.

 O próprio Municíp io de São Paulo autor iza o 

parcelamento do ITBI,  nos termos da Lei  Municipal  nº 

17.557/21.  Portanto,  o parcelamento do ITBI real izado e 

autor izado pelo Municíp io não pode obstar a t ransferência de 

propriedade do imóvel junto ao Cartór io de Registro de 

Imóveis,  até porque o parcelamento está sendo cumprido.

Nesse sent ido,  precedentes desta Corte,  

cujas ementas t ranscrevo como razão de decid ir :

“REGISTRO DE IMÓVEIS -  CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 
DA JUCESP -  INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
TRANSMISSÃO DE PARTE IDEAL DE IMÓVEL A T ÍTULO 
DE AUMENTO DE CAPITAL DA SOCIEDADE -  
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
INTEGRAL DO ITBI ,  APESAR DA EXISTÊNCIA DE 
PARCELAMENTO DO TRIBUTO NO MUNICÍPIO -  
EXIGIBIL IDADE DO DÉBITO TRIBUTÁRIO SUSPENSA -  
INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 151,  VI ,  DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -  AFASTADA A 
EXIGÊNCIA,  PARA INGRESSO DO TÍTULO NO FÓLIO 
REAL -  DÚVIDA IMPROCEDENTE -  APELAÇÃO 
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PROVIDA.”  (TJSP,  Conse lho  Super io r  da  Magis t ra tura ,  
Ape lação nº  1021958-08.2022.8 .26 .0114,  Re la tor  
Desembargador  F ranc isco  Loure i ro ,  Cor regedor  Gera l  da  
Jus t iça ,  j .  15 .03 .2024)

“Apelação -  Mandado de segurança -  ITBI  -  Acordo de 
parcelamento  do débi to  efetuado pela  impetrante  -  
Exigência  do Cartór io  de Regist ro  de Imóveis  de 
prévia  qui tação do débi to  -  Inadmissib i l idade -  O  fato  
gerador  do ITBI  só  ocorre  com a t ransferência  efet iva  
da propr iedade,  com o reg ist ro  no Cartór io  de Regist ro  
de Imóveis  -  Apl icação dos ar t igos 1227 e  1245 e  §  1º ,  
ambos do Código Civ i l  -  Acordo de parcelamento  que 
suspende a  ex ig ib i l idade do imposto  (ar t .  156,  VI  do  
CTN)  -  Pretensão da impetrante  de efetuar  o  reg ist ro  
do imóvel  mediante  o  pagamento  parcelado do imposto  
-  Admissib i l idade -  O  própr io  Munic íp io  de São Paulo  
prevê em le i  o  parcelamento  do imposto ,  sendo que ta l  
fa to  não pode ser  óbice à  t ranscr ição do imóvel  no  
Cartór io  de Imóveis  -  Sentença reformada -  Recurso 

provido.”  (TJSP,  18ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  
Ape lação nº  1041190-05.2016.8 .26 .0053,  Re la tor  
Desembargador  Rober to  Mar t ins  de  Souza,  j .  26 .04 .2018)

Dessa forma, de r igor a reforma da decisão 

para determinar a expedição de of íc io ao 15º Registro de 

Imóveis de São Paulo para proceder a t ransferência de 

propriedade, junto a matrícula nº 210.480, para o nome da ora 

agravante,  sem a exigência da qui tação do ITBI.

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

determinar a expedição de of íc io ao 15º Registro de Imóveis 

de São Paulo para proceder a t ransferência de propriedade, 

junto a matrícula nº 210.480, para o nome da ora agravante,  

sem a exigência da qui tação do ITBI.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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